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PÚBLICO - SP108711
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. COMPLEMENTAÇÃO EXAME 
CRIMINOLÓGICO. MÉDICO PSIQUIATRA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. FALTAS GRAVES. ABANDONO DE PENA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A determinação de complementação de exame criminológico 
por médico psiquiatra deve ser devidamente fundamentada.

Na hipótese, foi ressaltado que o agravante possui conturbado 
histórico prisional, tendo praticado faltas graves e abandonado o 
cumprimento da pena por duas vezes quando progredido ao regime 
semiaberto.

2. O afastamento dos fundamentos utilizados pelas instâncias 
ordinárias quanto ao mérito do apenado demandaria o reexame de 
matéria fático-probatória, providência inadmissível na via estreita do 
habeas corpus. 

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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histórico prisional, tendo praticado faltas graves e abandonado o 
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3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

  
Trata-se de agravo regimental interposto por JEFERSON WILLIAN BATISTA DA 

CRUZ VICENTE contra decisão singular que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

O agravante, em síntese, reitera a tese de que não teria sido apresentada 

fundamentação idônea para determinar a complementação do exame criminológico por 

médico psiquiatra. 

Diante disso, busca a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso 

pelo órgão colegiado.

O Ministério Público Federal – MPF manifestou-se pelo não conhecimento do 

recurso (fls. 192/196).
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É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Na hipótese, o Tribunal a quo deu provimento ao agravo ministerial para 

determinar a complementação do exame criminológico, cassando a progressão ao 

regime semiaberto, mediante os seguintes fundamentos:
 

"[...]
Afinal, trata-se de sentenciado reincidente em crime 

doloso (f. 24), cumprindo penas, mais uma vez torne-se a 
dizer, por crimes graves, gravíssimos tráfico ilícito de 
entorpecentes, equiparado a hediondo, e seis delitos de 
roubo majorado, cometidos mediante emprego de grave 
ameaça contra a pessoa , delitos que, indubitavelmente, 
colocam em desassossego a sociedade.

Além disso, marcando traço desfavorável ao seu 
pleito, forçoso realçar a grande quantidade de pena que 
resta ao sentenciado cumprir até o longínquo 21.jul.2050, f. 
24 , até 17.fev.2038, se desprezado o período excedente 
em relação ao limite previsto no artigo 75 do Código Penal.

Donde a cautela e prudência que devem nortear as 
decisões que eventualmente concedam progressão a esta 
espécie de condenado.

Ademais, e como foi apontado pelo ilustre 
Promotor de Justiça subscritor do recurso, os autos 
também demonstram que o ora agravado apresenta 
histórico carcerário desfavorável, com o registro da 
prática de faltas disciplinares de natureza grave 
durante o cumprimento da pena, correspondentes a 
abandono e evasão (f. 28).

Além disso, salta aos olhos que, por duas vezes, 
enquanto usufruía do regime prisional semiaberto, o 
sentenciado se aproveitou das regras mais brandas do 
regime intermediário para abandonar o cumprimento 
das reprimendas (f. 25 e 29).

Tudo a reforçar a conclusão de que ele não 
demonstra até aqui absorção da terapêutica penal e não 
possui mérito para a benesse pretendida.

Isto mostra à prudência que não é recomendável a 
progressão, a esta altura" (fls. 23/24, sem grifos no 
original).

 
O acórdão impugnado está em consonância com a jurisprudência desta Corte, 

que permite a determinação de complementação de exame criminológico por médico 

psiquiatra, desde que devidamente fundamentada. Na hipótese, foi ressaltado que o 

agravante possui conturbado histórico prisional, tendo praticado faltas graves e 

Documento eletrônico VDA44125751 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 23/10/2024 11:57:18
Código de Controle do Documento: cc15534b-93c2-4d4a-a06a-fc0c7c7b9157



abandonado o cumprimento da pena por duas vezes quando progredido ao regime 

semiaberto.

Nesse sentido:
 
EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME 
CRIMINOLÓGICO COMPLEMENTAR POR MÉDICO 
PSIQUIATRA. DÚVIDA FUNDADA DO JUÍZO. SÚMULA N. 
439/STJ. SÚMULA VINCULANTE N. 26/STF. DECISÃO 
CALCADA EM ELEMENTOS CONCRETOS DA 
EXECUÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE REQUISITO 
SUBJETIVO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
COM RECOMENDAÇÃO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório 
Excelso, sedimentou orientação no sentido de não admitir 
habeas corpus substitutivo do recurso adequado, situação 
que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
seja possível a concessão da ordem de ofício.

II - Com as inovações trazidas pela Lei n. 10.792/03, 
alterando a redação do art. 112 da Lei n. 7.210/84, afastou-
se a exigência de exame criminológico para fins de 
progressão de regime. Nada obstante, este eg. Superior 
Tribunal de Justiça firmou entendimento de que o 
Magistrado de Primeiro Grau, ou mesmo o Tribunal de 
origem, diante das circunstâncias do caso concreto, podem 
determinar a realização da referida prova técnica para a 
formação de seu convencimento acerca do merecimento 
do apenado, desde que por decisão fundamentada. Esta é 
a redação da Súmula n. 439/STJ e da Súmula Vinculante 
n. 26.

III - In casu, o eg. Tribunal de origem determinou 
a realização de exame criminológico complementar por 
médico psiquiatra para a aferição dos critérios à 
progressão de regime prisional do paciente, em razão 
de ter cometido falta grave de abandono do sistema 
prisional durante o gozo da saída temporária, sendo a 
indisciplina narrada de 27/12/2018 - fl. 25) e relatório 
psicológico anterior inconclusivo.

IV - A jurisprudência desta eg. Corte Superior é 
firme no sentido de que é possível a determinação de 
complementação de exame criminológico por médico 
psiquiatra, desde que o d. magistrado o faça de forma 
devidamente fundamentada em elementos concretos 
extraídos do curso da execução criminal.

Habeas corpus não conhecido. Recomenda-se 
celeridade na realização do exame criminológico.

(HC n. 685.103/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, 
julgado em 8/2/2022, DJe de 15/2/2022; sem grifos no 
original.)

Documento eletrônico VDA44125751 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 23/10/2024 11:57:18
Código de Controle do Documento: cc15534b-93c2-4d4a-a06a-fc0c7c7b9157



 
EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO 
CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITO SUBJETIVO. 
EXAME CRIMINOLÓGICO. NECESSIDADE DE 
COMPLEMENTAÇÃO. LAUDO PSIQUIÁTRICO. 
DECISÃO FUNDAMENTADA EM DADOS CONCRETOS 
DOS AUTOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou 
orientação no sentido de não admitir a impetração de 
habeas corpus substitutivo ante a previsão legal de 
cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, 
Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e 
RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 
13/5/2014). As Turmas que integram a Terceira Seção 
desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, 
também passaram a repudiar a utilização desmedida do 
writ substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: 
HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, 
DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. 
Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 
293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus substitutivo 
quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se 
verificar configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

III - Para a concessão do benefício da progressão 
de regime, deve o acusado preencher os requisitos de 
natureza objetiva (lapso temporal) e subjetiva (bom 
comportamento carcerário), nos termos do art. 112 da Lei 
de Execuções Penais.

IV - Com as inovações trazidas pela Lei 10.792/03, 
alterando a redação do art. 112 da Lei 7.210/84 (Lei de 
Execução Penal), afastou-se a exigência do exame 
criminológico para fins de progressão de regime. Por outro 
lado, este eg. Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento de que o magistrado de primeiro grau, ou 
mesmo o Tribunal a quo, diante das circunstâncias do caso 
concreto, podem determinar a realização da referida prova 
técnica para a formação de seu convencimento, desde que 
essa decisão seja adequadamente motivada (enunciado 
sumular de n. 439/STJ e Súmula Vinculante de n. 26/STF).

V - Não se vislumbra qualquer ilegalidade ou 
arbitrariedade na decisão impugnada, tendo em vista 
as peculiaridades do caso concreto - faltas graves 
cometidas durante o cumprimento da pena - que 
justificam o indeferimento da progressão de regime 
prisional e a submissão do apenado ao exame 
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psiquiátrico, com o fim de aferir o preenchimento do 
requisito subjetivo pelo apenado.

VI - Esta Corte possui entendimento consolidado no 
sentido de ser inviável, na via estreita do habeas corpus, 
examinar se estão ou não presentes os requisitos 
subjetivos e objetivos para a progressão de regime 
prisional, pois demandaria dilação probatória aprofundada.

Habeas Corpus não conhecido.
(HC 322.871/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 16/12/2015; 
sem grifos no original.)

 
Ademais, cabe ressaltar que o afastamento dos fundamentos utilizados pelas 

instâncias ordinárias quanto ao mérito do apenado demandaria o reexame de matéria 

fático-probatória, providência inadmissível na via estreita do habeas corpus.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 941.648 / SP
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS: MARIA CECÍLIA REMOLI DE SOUZA LOPES - DEFENSOR PÚBLICO 

- SP108711
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JEFERSON WILLIAN BATISTA DA CRUZ VICENTE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFERSON WILLIAN BATISTA DA CRUZ VICENTE (PRESO)
ADVOGADOS: MARIA CECÍLIA REMOLI DE SOUZA LOPES - DEFENSOR PÚBLICO 

- SP108711
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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